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EMENTA
ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ÁGUA E 

ESGOTO. DEVOLUÇÃO DE VALORES. TEMA 565/STJ. 
ALEGAÇÃO DE PRESTAÇÃO PARCIAL DO SERVIÇO. 
PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SUMULA DO STJ.

I - Na origem trata-se de ação de ressarcimento de 
valores cobrados pelo serviço de fornecimento de água e esgoto. 
Na sentença julgou-se parcialmente procedente o pedido para 
determinar a devolução de valores relacionados à serviços não 
prestados. No Tribunal a quo a sentença foi reformada tão 
somente para afastar a obrigação de instalação de estrutura 
determinada na sentença.

II - A preliminar de ilegitimidade ativa carece do 
indispensável prequestionamento, pois não foi apreciada pelo 
acórdão recorrido (Súmulas n. 282 e 356/STF).

III - Quanto ao mérito, a Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, no julgamento do Tema n. 565, ao qual está 
vinculado o Recurso Especial Repetitivo n. 1.339.313/RJ, 
consolidou entendimento de que "a legislação que rege a matéria 
dá suporte para a cobrança da tarifa de esgoto mesmo ausente o 
tratamento final dos dejetos, principalmente porque não 
estabelece que o serviço público de esgotamento sanitário 
somente existirá quando todas as etapas forem efetivadas, 
tampouco proíbe a cobrança da tarifa pela prestação de uma só ou 
de algumas dessas atividades".
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IV - No presente caso, contudo, o Tribunal de origem 
considerou indevida a cobrança da tarifa de coleta e tratamento 
de esgoto, bem como da tarifa de água por estimativa, em razão 
de não ter havido a prestação de nenhuma das etapas do serviço 
de esgotamento sanitário, bem como o fornecimento de água na 
residência da parte autora, nos termos da seguinte 
fundamentação: "Conforme alega a parte autora, apesar das 
cobranças por estimativa, no seu imóvel nunca houve a prestação 
dos serviços e água e esgoto e não há hidrômetro instalado, como 
ficou demostrado no laudo pericial (indexador 000156). [...] O 
artigo 22, caput e parágrafo único, do Código de Defesa do 
Consumidor dispõem que as empresas concessionárias de serviço 
público têm o dever de fornecer serviços adequados, eficientes, 
seguros e contínuos, reparando os danos causados nos casos de 
descumprimento. Depreende-se do laudo pericial (indexador 
00156), que, de fato, são verdadeiras as alegações da parte autora, 
conforme se verifica das conclusões do expert na residência do 
autor não há instalações para o abastecimento de água e nem para 
coleta de esgoto. O serviço não é prestado nem parcialmente. 
Cumpre destacar que a controvérsia dos autos é distinta do caso 
que foi objeto dos recursos repetitivos, porque conforme restou 
comprovado na perícia de fls. 156/165 (indexador 000156) a 
apelante não presta nenhuma das etapas do esgotamento 
sanitário, e sequer efetua o fornecimento de água. Ou seja, restou 
comprovado que o apelante apenas emite cobranças e não presta 
nenhum serviço ao apelado. Impõe-se reconhecer a ilegalidade de 
sua cobrança, porque não há prestação de nenhum serviço (fls. 
278/279).

V - Assim, a reforma do julgado, nos termos propostos 
nas razões do recurso especial, nas quais se sustenta que houve a 
prestação parcial dos serviços de coleta e tratamento de esgoto, 
bem como de fornecimento de água, demandaria necessário 
reexame do conjunto fático-probatório, inviável em sede de 
recurso especial (Súmula n. 7/STJ).   Nesse sentido: AgInt no 
AREsp 957.856/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 6/10/2016, DJe 4/11/2016.

VI - Como quer que seja, a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça está firmada no sentido de que é ilegal a 
cobrança da tarifa de água por estimativa, considerando que ela 
deve ser calculada com base no consumo efetivamente medido no 
hidrômetro. Nesse sentido: AgInt no REsp 1589490/RJ, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/3/2018, DJe 21/3/2018; AgRg no AREsp 391.884/RJ, Rel. 
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Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
25/8/2015, DJe 03/9/2015.

VII - Agravo interno improvido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

  

Brasília, 29 de abril de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Francisco Falcão
Relator               
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.344.859 - RJ 
(2018/0204886-8)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu 

agravo interposto pela COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE, 

contra a decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundado na alínea a do permissivo 

constitucional, que visa reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, 

assim ementado:

Apelação Cível. Relação de Consumo. CEDAE. Tarifa de água e esgoto. Ação 
declaratória c/c repetição do indébito obrigação de fazer e indenização por danos 
morais.

Sentença de procedência. Irresignação da parte ré.
Laudo pericial que concluiu pela inexistência de serviço de água e de coleta e 

tratamento de esgoto.
(Resp. 1.339.313/RJ.) Ilegalidade da cobrança da tarifa de sem que haja a 

prestação do serviço. Caso dos autos que se mostra distinto da controvérsia.
O apelado possui uma fonte natural em sua residência, utilizando-se da água 

proveniente desta. Dano moral não configurado.
Condenação de oficio na instalação do serviço.
RECURSO A QUE DÁ PARCIAL PROVIMENTO, para excluir a condenação 

fixada de oficio (fl. 273).

Sustenta a parte recorrente afronta ao art. 267, inciso VI, do Código de 

Processo Civil de 1973, em razão da ilegitimidade da parte autora para postulação 

de direitos coletivos, bem como ao art. 45 da Lei n. 11.445/2007 e ao art. 9º do 

Decreto n. 7.217/2010, sob o fundamento de que é legal a cobrança da tarifa de 

esgoto quando houver a prestação parcial do serviço, e aos arts. 18, § 1º, da Lei n. 

6.528/1978 e 3º, incisos III e IV, da Lei n. 11.445/2007, para sustentar a legalidade 

da cobrança por estimativa.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nego 

provimento ao agravo. "

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários 
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aos fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.344.859 - RJ 
(2018/0204886-8)
  
RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - 

CEDAE 
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO  - RJ081852 
   LEONARDO BRUNO BRIZZANTE CUPELLO  - RJ100439 
   CAIO CÉSAR FIGUEIREDO OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

RJ171539 
   DANIELLE DE CASTILHO MELLO SANTOS  - RJ153705 
   BRUNA LOPES DA SILVA E OUTRO(S) - RJ184232 
AGRAVADO  : ERONIDES BATISTA DA SILVA 
ADVOGADO : RENATO GOMIDES DIAS JÚNIOR E OUTRO(S) - RJ138021 
 

  

EMENTA
ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ÁGUA E 

ESGOTO. DEVOLUÇÃO DE VALORES. TEMA 565/STJ. 
ALEGAÇÃO DE PRESTAÇÃO PARCIAL DO SERVIÇO. 
PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SUMULA DO STJ.

I - Na origem trata-se de ação de ressarcimento de valores 
cobrados pelo serviço de fornecimento de água e esgoto. Na sentença 
julgou-se parcialmente procedente o pedido para determinar a 
devolução de valores relacionados à serviços não prestados. No 
Tribunal a quo a sentença foi reformada tão somente para afastar a 
obrigação de instalação de estrutura determinada na sentença.

II - A preliminar de ilegitimidade ativa carece do 
indispensável prequestionamento, pois não foi apreciada pelo acórdão 
recorrido (Súmulas n. 282 e 356/STF).

III - Quanto ao mérito, a Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, no julgamento do Tema n. 565, ao qual está 
vinculado o Recurso Especial Repetitivo n. 1.339.313/RJ, consolidou 
entendimento de que "a legislação que rege a matéria dá suporte para a 
cobrança da tarifa de esgoto mesmo ausente o tratamento final dos 
dejetos, principalmente porque não estabelece que o serviço público de 
esgotamento sanitário somente existirá quando todas as etapas forem 
efetivadas, tampouco proíbe a cobrança da tarifa pela prestação de uma 
só ou de algumas dessas atividades".

IV - No presente caso, contudo, o Tribunal de origem 
considerou indevida a cobrança da tarifa de coleta e tratamento de 
esgoto, bem como da tarifa de água por estimativa, em razão de não ter 
havido a prestação de nenhuma das etapas do serviço de esgotamento 
sanitário, bem como o fornecimento de água na residência da parte 
autora, nos termos da seguinte fundamentação: "Conforme alega a 
parte autora, apesar das cobranças por estimativa, no seu imóvel nunca 
houve a prestação dos serviços e água e esgoto e não há hidrômetro 
instalado, como ficou demostrado no laudo pericial (indexador 
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000156). [...] O artigo 22, caput e parágrafo único, do Código de 
Defesa do Consumidor dispõem que as empresas concessionárias de 
serviço público têm o dever de fornecer serviços adequados, eficientes, 
seguros e contínuos, reparando os danos causados nos casos de 
descumprimento. Depreende-se do laudo pericial (indexador 00156), 
que, de fato, são verdadeiras as alegações da parte autora, conforme se 
verifica das conclusões do expert na residência do autor não há 
instalações para o abastecimento de água e nem para coleta de esgoto. 
O serviço não é prestado nem parcialmente. Cumpre destacar que a 
controvérsia dos autos é distinta do caso que foi objeto dos recursos 
repetitivos, porque conforme restou comprovado na perícia de fls. 
156/165 (indexador 000156) a apelante não presta nenhuma das etapas 
do esgotamento sanitário, e sequer efetua o fornecimento de água. Ou 
seja, restou comprovado que o apelante apenas emite cobranças e não 
presta nenhum serviço ao apelado. Impõe-se reconhecer a ilegalidade 
de sua cobrança, porque não há prestação de nenhum serviço (fls. 
278/279).

V - Assim, a reforma do julgado, nos termos propostos nas 
razões do recurso especial, nas quais se sustenta que houve a prestação 
parcial dos serviços de coleta e tratamento de esgoto, bem como de 
fornecimento de água, demandaria necessário reexame do conjunto 
fático-probatório, inviável em sede de recurso especial (Súmula n. 
7/STJ).   Nesse sentido: AgInt no AREsp 957.856/RJ, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
6/10/2016, DJe 4/11/2016.

VI - Como quer que seja, a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça está firmada no sentido de que é ilegal a cobrança 
da tarifa de água por estimativa, considerando que ela deve ser 
calculada com base no consumo efetivamente medido no hidrômetro. 
Nesse sentido: AgInt no REsp 1589490/RJ, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/3/2018, DJe 
21/3/2018; AgRg no AREsp 391.884/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/8/2015, DJe 03/9/2015.

VII - Agravo interno improvido.
 

  

 

GMFCF20

C542560551485740<41515@ C584=041881:0032164113@
03/04/2020 

14:04:29
AREsp 1344859 Petição : 562898/2018 2018/0204886-8  -   Documento Página  4 de 9 

Documento eletrônico VDA25019526 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 03/04/2020 14:09:02
Código de Controle do Documento: CE907786-9606-4CB5-9A88-F984AC230028



Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do 

art. 255, § 4º, inciso III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir 

monocraticamente quando houver jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal 

Federal ou do Superior Tribunal de Justiça. Assim, não há que se falar em 

ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na 

decisão recorrida.

Sem razão a parte agravante.

A preliminar de ilegitimidade ativa carece do indispensável 

prequestionamento, pois não foi apreciada pelo acórdão recorrido (Súmulas n. 282 e 

356/STF).

Quanto ao mérito, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do Tema n. 565, ao qual está vinculado o Recurso Especial Repetitivo n. 

1.339.313/RJ, consolidou entendimento de que "a legislação que rege a matéria dá 

suporte para a cobrança da tarifa de esgoto mesmo ausente o tratamento final dos 

dejetos, principalmente porque não estabelece que o serviço público de esgotamento 

sanitário somente existirá quando todas as etapas forem efetivadas, tampouco proíbe 

a cobrança da tarifa pela prestação de uma só ou de algumas dessas atividades", nos 

termos do acórdão assim ementado:

"ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE COLETA E TRANSPORTE DOS DEJETOS. INEXISTÊNCIA DE 
REDE DE TRATAMENTO. TARIFA. LEGITIMIDADE DA COBRANÇA.

1. Não há violação do artigo 535 do CPC quando a Corte de origem emprega 
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fundamentação adequada e suficiente para dirimir a controvérsia.

2. À luz do disposto no art. 3º da Lei 11.445/2007 e no art. 9º do Decreto 
regulamentador 7.217/2010, justifica-se a cobrança da tarifa de esgoto quando a 
concessionária realiza a coleta, transporte e escoamento dos dejetos, ainda que não 
promova o respectivo tratamento sanitário antes do deságue.

3. Tal cobrança não é afastada pelo fato de serem utilizadas as galerias de águas 
pluviais para a prestação do serviço, uma vez que a concessionária não só realiza a 
manutenção e desobstrução das ligações de esgoto que são conectadas no sistema 
público de esgotamento, como também trata o lodo nele gerado.

4. O tratamento final de efluentes é uma etapa posterior e complementar, de 
natureza sócio-ambiental, travada entre a concessionária e o Poder Público.

5. A legislação que rege a matéria dá suporte para a cobrança da tarifa de 
esgoto mesmo ausente o tratamento final dos dejetos, principalmente porque não 
estabelece que o serviço público de esgotamento sanitário somente existirá quando 
todas as etapas forem efetivadas, tampouco proíbe a cobrança da tarifa pela 
prestação de uma só ou de algumas dessas atividades. Precedentes: REsp 
1.330.195/RJ, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 04.02.2013; REsp 
1.313.680/RJ, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 29.06.2012; e 
REsp 431121/SP, Rel. Min. José Delgado, Primeira Turma, DJ 07/10/2002.

6. Diante do reconhecimento da legalidade da cobrança, não há o que se falar em 
devolução de valores pagos indevidamente, restando, portanto, prejudicada a questão 
atinente ao prazo prescricional aplicável as ações de repetição de indébito de tarifas de 
água e esgoto.

7. Recurso especial provido, para reconhecer a legalidade da cobrança da tarifa 
de esgotamento sanitário. Processo submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da 
Resolução 8/STJ." (relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe de 
21/10/2013.)

No presente caso, contudo, o Tribunal de origem considerou indevida a 

cobrança da tarifa de coleta e tratamento de esgoto, bem como da tarifa de água por 

estimativa, em razão de não ter havido a prestação de nenhuma das etapas do serviço 

de esgotamento sanitário, bem como o fornecimento de água na residência da parte 

autora, nos termos da seguinte fundamentação:

Conforme alega a parte autora, apesar das cobranças por estimativa, no seu 
imóvel nunca houve a prestação dos serviços e água e esgoto e não há hidrômetro 
instalado, como ficou demostrado no laudo pericial (indexador 000156).

[...]
O artigo 22, caput e parágrafo único, do Código de Defesa do Consumidor 

dispõem que as empresas concessionárias de serviço público têm o dever de fornecer 
serviços adequados, eficientes, seguros e contínuos, reparando os danos causados nos 
casos de descumprimento.

Depreende-se do laudo pericial (indexador 00156), que, de fato, são verdadeiras 
as alegações da parte autora, conforme se verifica das conclusões do expert na 
residência do autor não há instalações para o abastecimento de água e nem para coleta 
de esgoto. O serviço não é prestado nem parcialmente.

Cumpre destacar que a controvérsia dos autos é distinta do caso que foi objeto dos 
recursos repetitivos, porque conforme restou comprovado na perícia de fls. 156/165 
(indexador 000156) a apelante não presta nenhuma das etapas do esgotamento sanitário, 
e sequer efetua o fornecimento de água. Ou seja, restou comprovado que o apelante 
apenas emite cobranças e não presta nenhum serviço ao apelado.
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Impõe-se reconhecer a ilegalidade de sua cobrança, porque não há prestação de 

nenhum serviço (fls. 278/279).

Nessa linha, a reforma do julgado, nos termos propostos nas razões do 

recurso especial, nas quais se sustenta que houve a prestação parcial dos serviços de 

coleta e tratamento de esgoto, bem como de fornecimento de água, demandaria 

necessário reexame do conjunto fático-probatório, inviável em sede de recurso 

especial (Súmula n. 7/STJ).  

Nesse sentido, vale citar o seguinte julgado:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TARIFA DE ESGOTO. ACÓRDÃO DE 
ORIGEM QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU PELA 
INEXISTÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE QUALQUER DAS ETAPAS DO SERVIÇO 
DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA. DESCABIMENTO. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I. Agravo interno interposto em 26/08/2016, contra decisão publicada em 
22/08/2016, que, por sua vez, julgara recurso interposto contra decisão que inadmitira o 
Recurso Especial, publicada na vigência do CPC/73.

II. Trata-se, na origem, de ação de obrigação de fazer c/c repetição do indébito e 
reparação por danos morais, deduzida por consumidor em face da Companhia Estadual 
de Águas e Esgotos - CEDAE, ora agravante, objetivando a declaração de 
inexigibilidade da cobrança da tarifa por serviço de esgoto, bem como a restituição, em 
dobro, dos valores pagos.

III. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento 
do REsp 1.339.313/RJ, julgado sob a sistemática do art. 543-C do CPC/73, consolidou 
entendimento no sentido de que o serviço de esgotamento sanitário é formado por um 
complexo de atividades - coleta, transporte, tratamento e disposição final dos dejetos no 
meio ambiente -, sendo que a prestação de qualquer uma delas é suficiente para permitir 
a cobrança da tarifa.

IV. Todavia, no caso, a Corte de origem, à luz das provas dos autos, concluiu que 
não há a realização de qualquer etapa do serviço de esgotamento sanitário, de modo que 
a alteração deste entendimento - a fim de acolher a tese da concessionária, no sentido 
de que o serviço é prestado, ainda que de forma parcial - demandaria o reexame dos 
aspectos concretos da causa, o que é vedado, no âmbito do Recurso Especial, pela 
Súmula 7 desta Corte. No mesmo sentido, em casos análogos: STJ, AgRg no AREsp 
376.677/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
14/04/2014; AgRg no REsp 1.318.032/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/03/2013. Logo, mostra-se correta a 
decisão agravada, que não conheceu do Recurso Especial, ante a incidência da Súmula 
7/STJ.

V. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada 
a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão unânime do 
colegiado.

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 957.856/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

GMFCF20

C542560551485740<41515@ C584=041881:0032164113@
03/04/2020 

14:04:29
AREsp 1344859 Petição : 562898/2018 2018/0204886-8  -   Documento Página  7 de 9 

Documento eletrônico VDA25019526 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 03/04/2020 14:09:02
Código de Controle do Documento: CE907786-9606-4CB5-9A88-F984AC230028



Superior Tribunal de Justiça
SEGUNDA TURMA, julgado em 6/10/2016, DJe 4/11/2016)

Como quer que seja, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

está firmada no sentido de que é ilegal a cobrança da tarifa de água por estimativa, 

considerando que ela deve ser calculada com base no consumo efetivamente medido 

no hidrômetro.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO. 
COBRANÇA POR ESTIMATIVA. ILEGALIDADE. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA.

1. Esta Corte Superior entende que a tarifa de água deve ser calculada com base 
no consumo efetivamente medido no hidrômetro e que a tarifa por estimativa de 
consumo é ilegal por ensejar enriquecimento ilícito da concessionária. É da 
concessionária a obrigação pela instalação do hidrômetro, e a cobrança, no caso de 
inexistência do referido aparelho, deve ser cobrada pela tarifa mínima.

[...]
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1589490/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 15/3/2018, DJe 21/3/2018)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ÁGUA. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. COBRANÇA POR ESTIMATIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. AFERIÇÃO ACERCA DA EXISTÊNCIA 
DE HIDRÔMETRO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ÁGUA. DÍVIDAS 
PRETÉRITAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ.

[...]
2. O entendimento adotado pelo colegiado de origem encontra amparo na 

jurisprudência desta Corte, que se posicionou no sentido de que "a tarifa por estimativa 
de consumo é ilegal, por ensejar enriquecimento ilícito da Concessionária." (REsp 
1.513.218/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 10/3/2015, DJe 13/3/2015).

[...]
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 391.884/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 25/8/2015, DJe 03/9/2015)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, 

nego provimento ao agravo interno.
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Superior Tribunal de Justiça

É o voto.
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A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 29 de abril de 2020
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